COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 75/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 75/2010  introduz alterações na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, a qual dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município, propondo nova redação ao inciso VII do art. 19 dessa lei, nos seguintes termos:

redação atual:

Art. 19. à Secretaria Municipal de Cultura, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

“...

VII – levantar, divulgar e preservar o patrimônio histórico, natural e cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade;

...”

redação proposta:

Art. 19. à Secretaria Municipal de Cultura, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

“...

VII - levantar, divulgar, gerir e preservar o patrimônio histórico, natural e cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade, especificamente:

a)- localizar, identificar e inventariar os bens culturais do Município;

b)- manter atualizada a Listagem de Bens de Interesse de Preservação;

c)-- instruir os processos de identificação de Bens de Interesse de Preservação;

d)- instruir os processos de Tombamento e suas áreas envoltórias;

e)- elaborar diretrizes para estabelecimento dos níveis de preservação;

f)- definir estratégias de avaliação contínua dos bens culturais do Município;

g)- supervisionar a conservação, preservação, valorização e divulgação dos bens culturais do Município;
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h)- aplicar penalidades;

i)- orientar a adequação desta Lei ao Plano Diretor do Município;

j)- analisar os pedidos de demolição e aprovação de projetos de construção e reforma, bem como os de alteração de uso, inclusive os projetos de iniciativa da Prefeitura, que incidam sobre bens especificados por esta Lei;

l)- criar programas de Educação Patrimonial;

m) - propor convênios com organismos afins, visando o aprimoramento do processo de preservação do Patrimônio Cultural de Londrina, bem como possibilidades de apoio financeiro às ações de preservação; 

n)- Disponibilizar e manter atualizado, inclusive por meio eletrônico, a Relação dos Bens Tombados e em processo de tombamento e Listagem de Bens de Interesse de Preservação.

o)- Outras atividades afins necessárias à manutenção, desenvolvimento e administração do Patrimônio Histórico,Natural e Cultural  de Londrina.

...”

Em sua justificativa ao projeto, o Chefe do Executivo expõe o seguinte:

“Face à necessidade da edição de lei que disponha sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, há necessidade de acrescer novas atribuições à Secretaria Municipal de Cultura que disponham, especificamente, sobre o patrimônio histórico, natural e cultural do Município. Inciso VII do art. 19, da Lei nº. 8.834/02.

Caberá à Secretaria de Cultura do Município, incumbência de levantar, divulgar, administrar e preservar o Patrimônio Cultural do Município. Sendo assim, imprescindível a enumeração de todas as suas atribuições com relação à matéria.

A presente Propositura vem complementar competências  já existentes.

Paralelamente ao projeto presente, estamos encaminhando à essa egrégia Câmara, propositura que dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, criando os processos de listagem de bens de interesse de preservação e o processo de tombamento municipal.”
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PARECER TÉCNICO:

Nos termos do art. 29, II, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

Assim, estando a presente proposta em conformidade com a legislação que rege o assunto, nada obsta à sua normal tramitação por esta Casa.

Conforme argumenta o Prefeito, o objetivo da proposta em tela é inserir no dispositivo a ser alterado na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, que trata das competências da Secretaria Municipal de Cultura, as atribuições elencadas, visando a contemplar as novas competências referentes à preservação do patrimônio cultural do Município, em razão da apresentação do Projeto de Lei no 76/2010, em tramitação nesta Casa, que dispõe sobre esse assunto.

Consoante dispõe o art. 36 do PL no 76/2010, para consecução e cumprimento do que este projeto propõe quanto à preservação do patrimônio cultural do Município, que inclui a criação de instrumentos de preservação — a Listagem de Bens de Interesse de Preservação e o Tombamento —, a  Secretaria Municipal de Cultura “fará uso de suas competências e atribuições conferidas e especificadas no artigo 19 da Lei no 8.834/2002 e alterações existentes, que dispõe sobre a Estrutura Organização da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina”.

Com efeito, diversas atribuições e responsabilidades são reputadas, no PL 76/2010, à Secretaria. Portanto, entendemos que a proposta é oportuna, haja vista que visa a regularizar as atribuições da Secretaria de Cultura para que esta possa assumir, legalmente, as novas obrigações criadas para tal finalidade.

Ressaltamos que, nos termos do inciso IX do art. 30 da Constituição Federal, compete aos municípios “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação fiscalizadora federal e estadual".

No entanto, lembramos que a aprovação desta matéria deve estar atrelada à aprovação do PL 76/2010, pela pertinência dos assuntos.

Parecer ao Projeto de Lei nº 75/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto  –  fl. 4

Isto posto, é de nosso entendimento que a proposta merece a acolhida favorável dos membros da Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 5 de maio de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

AO PROJETO DE LEI No 75/2010

Corroboramos os apontamentos feitos no parecer técnico, e, assim, pelo mérito, emitimos voto favorável ao presente projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 6 de maio de 2010.

A COMISSÃO:

PROF. RONY

Presidente/Relator

ROBERTO KANASHIRO

Vice-Presidente

TITO VALLE

Membro

